INFORMAÇÕES SOBRE O PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2014

A Prefeitura do Município de São Paulo encaminha hoje para a Câmara Municipal de São Paulo o Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) para o ano de 2014, que totaliza R$ 50,7 bilhões, um crescimento de 20,67% com relação à proposta orçamentária de 2013. O orçamento tem os seguintes números principais:
QUADRO COMPARATIVO DO ORÇAMENTO, EM R$ MIL
	
	RECEITA
	DESPESA

	CATEGORIA
	2013
	2014
	VARIAÇÃO
	2013
	2014
	VARIAÇÃO

	Corrente
	36.519.905
	41.464.674
	13,54%
	33.882.983
	37.874.266
	11,78%

	Capital
	5.521.884
	9.265.631
	67,80%
	8.158.805
	12.856.039
	57,57%

	TOTAL
	42.041.788
	50.730.305
	20,67%
	42.041.788
	50.730.305
	20,67%



· Receitas correntes (impostos, taxas e transferências para atividades correntes, etc.) de R$ 41,5 bilhões, representando um crescimento de 13,5% face o orçamento aprovado de 2013;
· Receitas de capital (venda de ativos, convênios federativos para investimentos, etc.) de R$ 9,2 bilhões, 67,8% acima do orçamento aprovado de 2013;
· Despesas correntes (custeio, pessoal, atividades e juros da divida) de R$ 37,9 bilhões
· Despesas de capital (investimentos, amortização da divida) e reservas de contingências, que totalizam R$ 12,8 bilhões.

PRIORIZAÇÃO DOS INVESTIMENTOS
O PLOA 2014 explicita a intenção do Executivo Municipal de ampliar os investimentos da cidade, com a finalidade de minimizar as desigualdades e de melhorar a qualidade de vida do cidadão paulistano. 
Como já divulgado em outras oportunidades, a Prefeitura tem investido pouco nos últimos anos: aproximadamente a metade do investimento per capita comparado às outras capitais do Sudeste. Esse fato é decorrência do: 1. Alto endividamento, que compromete parte significativa das receitas com os pagamentos de seus encargos (em montantes, inclusive, superiores aos investimentos) e que também impede a Prefeitura de realizar novas operações de credito, e 2. Custeio alto e crescente, que consome mais de 90% do total das receitas correntes e que, nos últimos anos, cresceu a taxas mais elevadas que estas. 
Dado este quadro, para ampliar a capacidade de investimentos, a Prefeitura está trabalhando em três linhas principais de atuação, que estão refletidas neste Projeto de Lei e que são detalhadas abaixo:
1. Elevação de repasses federais
2. Aprimoramento das receitas próprias, e
3. Contenção no custeio

RECEITAS
1. A Elevação dos Repasses Federais
O PLOA 2014 traz uma expectativa de elevação significativa dos recursos federais, estimados em R$ 8,6 bilhões. Esta previsão esta baseada no atual esforço da PMSP em se adaptar e em se qualificar para a maior quantidade possível de programas federais, tanto para investimentos (Programa de Aceleração do Crescimento - PAC) quanto para custear despesas correntes (ex. SUS). Desta forma, estão previstos R$ 5,5 bilhões de convênios de capital para investimento, com base nas tratativas entre o Governo Federal e a Prefeitura e conforme anunciado pela Presidenta da República em julho, além de elevação em diversos repasses setoriais, especialmente na Saúde. 
 (
Transferências e Convênios – União (R$ milhões)
TOTAL GERAL : 3.187 milhões
INVESTIMENTOS:
PROPOSTA DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - 2014
)
Vale ressaltar que os repasses do SUS para a Saúde Municipal, que nos anos anteriores foi aproximadamente a metade do repasse per capita de cidades como o Rio de Janeiro ou um quarto do repassado para Belo Horizonte, neste ano, devido ao trabalho de adequação aos programas federais, já aumentaram substancialmente, com crescimento de 30% versus o ano anterior para os meses de maio a setembro. Este novo padrão de receitas está refletido do PLOA 2014, o que aumentará a capacidade da Prefeitura de atuar na Saúde.
 (
3
3
5,8%
31,9%
Repasses do SUS
Média mensal (R$ milhões)
)


2. Aprimoramento das Receitas Próprias (Tributárias e Não Tributárias)
Alem dos convênios com a União, as receitas de capital, previstas para financiar os investimentos, deverão crescer em função principalmente dos seguintes fatores: a venda de Certificados de Potencial Adicional de Construção (CEPAC), vinculados às operações urbanas; o novo modelo de outorga onerosa previsto no novo Plano Diretor, recentemente encaminhado à CMSP; a alienações de bens diversos. Juntas, estas receitas podem representar até R$ 3 bilhões de recursos adicionais.
Em relação às receitas correntes, a Prefeitura prevê um aumento de 13,5% em relação a 2013, em linha com o crescimento que vem sendo realizado este ano. A exceção está na previsão de arrecadação do IPTU, que, devido à Lei nº 15.044, de 2009, terá que ter a sua base de calculo (a chamada Planta Genérica de Valores – PGV) atualizada. Como a ultima atualização da PGV foi em 2009 e o mercado imobiliário apresentou grande evolução nos últimos quatro anos, os valores venais dos imóveis da Cidade estão bastante defasados face aos praticados pelo mercado, representando hoje, na media, apenas 30% deste valor: 

A correção obrigatória da PGV aumentará a base de calculo do IPTU. Mas, para evitar que toda a valorização do mercado imobiliário seja repassada na forma de imposto à população, a Prefeitura está desenvolvendo um projeto que:
1. Contempla a redução da alíquota do tributo
2. Limita os aumentos nominais do imposto (travas), e
3. Aprimora os mecanismos de descontos.
Portanto, o crescimento previsto de arrecadação deste tributo em 2014 é de 24% nominal face ao montante de 2013. O número de contribuintes isentos deve permanecer estável.
CONSOLIDADO DAS RECEITAS POR FONTE


DESPESAS
3. A Contenção dos Gastos com Custeio
Nos últimos anos, o custeio apresentou forte incremento, inclusive acima do crescimento da receita corrente. Em 2012, enquanto esta cresceu 4,8% em valores reais, a despesa corrente cresceu 6,8%. E os custos com serviços de terceiros (que representam 35% de toda despesa corrente) cresceram 15%, também em termos reais.
Diversas ações foram tomadas desde o primeiro mês da atual gestão para reverter este quadro. Já no primeiro semestre, a Prefeitura conseguiu reverter uma tendência dos últimos quatro anos, pois, pela primeira vez desde 2009, houve decréscimo, em termos reais, dos gastos com serviços de terceiros. Entre 2009 e 2012, esses gastos foram significativamente superiores (14% a.a. em media) ao crescimento das receitas (5,8% a.a.) no mesmo período. Já em 2013 foi possível obter um crescimento real negativo (-1,4%), evidenciando a reversão do crescimento exacerbado do custeio dos últimos anos. Após este ajuste no ano de 2013, para o PLOA 2014, o crescimento das despesas correntes está projetado em linha com o crescimento das receitas correntes, de forma a não prejudicar o objetivo de elevar nível de investimentos da Prefeitura

DESCRIÇÃO DAS LINHAS DE DESPESA
[bookmark: _GoBack]O volume global de despesas previstas no Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) para 2014 apresenta crescimento nominal de 20,7% em relação à previsão da Lei Orçamentária Anual (LOA) aprovada para 2013. São cerca de 8,7 bilhões de reais de crescimento, distribuídos em diversas áreas, que se concentram nos investimentos e inversões financeiras.
Os grandes grupos de despesa previstos no PLOA 2014 são os mostrados no quadro a seguir:

· Pessoal e Encargos: As despesas de pessoal e encargos sociais crescem 1,8 bilhão sobretudo devido aos gastos com inativos e pensionistas, que têm subido sistematicamente acima da inflação e da própria receita do município ao longo dos últimos anos com o crescimento do número de servidores aposentados.
· Dívida: Os gastos com a dívida municipal crescem proporcionalmente ao crescimento da Receita Corrente Líquida do município devido ao contrato de refinanciamento da dívida de São Paulo com a União.
· Outras Despesas Correntes: O subsídio à tarifa do transporte coletivo explica grande parte do crescimento de 2,1 bilhões das outras despesas correntes. Esse item passa de 0,66 bilhão na LOA 2013 para 1,65 bilhão na proposta para 2014. Os gastos de custeio administrativo e demais serviços vão crescer menos que as receitas correntes.
· Investimentos: Os investimentos somam 11,1 bilhões, 4,2 bilhões a mais do que a previsão da LOA para 2013. Essas são despesas destinadas majoritariamente a desapropriações e obras. Esse volume adicional de recursos tem origem nos acordos de transferência de recursos do governo federal para o município e se concentram nas áreas de mobilidade urbana, saneamento e habitação.

DESPESAS VINCULADAS
O orçamento de São Paulo possui grande parte de suas despesas vinculadas legalmente a percentuais da receita, como é o caso das áreas de educação e saúde e das despesas com pagamento de dívidas e precatórios.
· A Secretaria de Educação passa de um orçamento inicial de 7,9 bilhões para 9,1 bilhões, refletindo o aumento da receita de tributos que define a aplicação mínima na área. O orçamento expressa aumento de recursos para pessoal e para novos projetos, ao mesmo tempo em que busca conter os gastos de custeio administrativo. Destacam-se os investimentos na construção de novos equipamentos de educação infantil (creches) e a ampliação de vagas por meio dos convênios de creches. 
· A área da Saúde busca ampliar o recebimento de recursos transferidos pelo governo federal, ampliando também a precisão de uso de recursos próprios do município. O orçamento total da área aumenta 1,7 bilhões, 26% de crescimento em relação ao previsto na LOA 2013. Cresce tanto a oferta de serviços, como é o caso da implantação da Rede Hora Certa, que junto com outras atividades aumenta em mais de 1,0 bilhão (despesas de custeio), como os investimentos, como são exemplos a construção de três hospitais, a implantação do projeto de UBS integral e reforma e recuperação dos hospitais da rede municipal, que somam cerca de 1,1 bilhão na previsão de gastos para 2014. Boa parte dessas despesas serão financiadas pela ampliação prevista de repasses federais para a saúde municipal. 
· As despesas com pagamento de dívida e de precatórios somam mais de 5,8 bilhões no orçamento e aumentam um pouco acima do crescimento da receita corrente do município. O percentual da Receita Corrente Líquida destinado ao pagamento de precatórios cresceu de 2,71% na LOA 2013 para 2,99% no PLOA 2014. 

PRIORIDADES EM INVESTIMENTOS
Além das já citadas metas de ampliação nas áreas de educação e saúde, as prioridades expressas no orçamento são os investimentos nas áreas de transporte, saneamento e habitação:
Investimentos PLOA 2014

· Mobilidade Urbana – Os investimentos em transporte coletivo saltam para 2,1 bilhões, sobretudo com a construção de novos corredores para ônibus e intervenções viárias e no trânsito.
· Saneamento – As despesas com saneamento concentram-se em ações de drenagem e combate a enchentes, passando de 0,6 bilhão no orçamento aprovado para 2013 para uma previsão de 1,1 bilhão.
· Habitação – Os recursos para investimento em habitação têm estimativa de 2,1 bilhões. As ações de execução do Programa de Mananciais, construção de unidades habitacionais, regularização fundiária e urbanização de favelas são as que reúnem a parcela mais expressiva dos investimentos.

DESPESAS POR SECRETARIA




PLANO PLURIANUAL 2014-2017
Novo Plano Plurianual regionaliza projetos e detalha os investimentos previstos no Programa de Metas 2013-2016.
Em um esforço de integração dos instrumentos de planejamento e orçamento, a Prefeitura Municipal de São Paulo utilizou o Programa de Metas 2013-2016 como fio condutor do Plano Plurianual 2014-2017 (PPA 2014-2017). Respeitando as adequações necessárias em termos de prazo de vigência e abrangência de temas, o novo PPA apresenta o conjunto das atividades e projetos previstos para os próximos anos, bem como seus respectivos valores, entregas, indicadores de acompanhamento e distribuição entre as subprefeituras. Todo esse detalhamento é um importante passo para a consolidação de um planejamento que leve em consideração as profundas desigualdades da cidade e trace um caminho transparente e participativo para a sua superação.
Investimentos para fazer a São Paulo que a gente quer
A Prefeitura Municipal de São Paulo pretende aplicar 36,1 bilhões em novos investimentos no quadriênio 2014-2017. Projetos de melhoria da mobilidade urbana, como a construção de corredores de ônibus e a modernização da rede de semáforos da cidade, respondem por 32,1% do total do volume de investimentos. Obras de melhoria da drenagem (13,16%), moradia (6,81%) e novos equipamentos para ampliar o acesso à educação (6,81%) e saúde (6,34%) também são destaques.
Essas prioridades seguem as diretrizes do Programa de Metas e foram detalhadas no PPA 2014-2017. O projeto de lei que estabelece o Plano Plurianual foi enviado à Câmara Municipal e deve ser votado até o final do ano.
Os investimentos respondem por 16,8% do total das despesas previstas para o quadriênio, o que representa um aumento significativo em relação ao patamar de 2013 (7,9%). Este aumento é reflexo da necessidade de garantir o cumprimento das metas previstas no Programa de Metas 2013-2016: em seu conjunto, as metas requerem um investimento total de 23,7 bilhões até o final de 2016.
Para alcançar esse objetivo, o Plano Plurianual está ancorado em quatro principais eixos de atuação. O primeiro deles é a intensificação da transferência de recursos federais para o município mediante o financiamento de projetos de infraestrutura. Em julho deste ano, a Presidência da República anunciou o investimento de R$ 8 bilhões em obras de mobilidade e drenagem na cidade. 
O segundo eixo de atuação para a viabilização dos investimentos é a contenção de gastos com custeio, um esforço que já está em andamento e que deve permitir ao orçamento municipal canalizar mais recursos para a realização de investimento. 
Outro ponto fundamental é a renegociação da dívida pública municipal, de modo a possibilitar que menos recursos do orçamento municipal sejam utilizados para o pagamento de dívidas e possam ser disponibilizados para a melhoria dos bens e serviços públicos. 
Por fim, o aprimoramento da arrecadação municipal, tanto tributária quanto não tributária, deve dar fôlego à realização do volume de investimentos previstos. Em seu Anexo I, O PPA 2017-2017 descreve valores e perspectivas para cada um desses eixos.
O novo PPA traz importantes inovações que devem facilitar o acompanhamento da atuação do Poder Público municipal por parte da população. A estrutura de programas e ações foi revista: termos técnicos de difícil compreensão foram substituídos por palavras e expressões de mais fácil compreensão pelo público em geral. Além de mais simples, a nova estrutura está totalmente integrada ao Programa de Metas 2013-2016, o que deve facilitar o acompanhamento da execução orçamentária das metas assumidas publicamente pelo prefeito Fernando Haddad.
Além disso, as ações orçamentárias foram subdivididas em “Detalhamentos da Ação”, que indicam de forma precisa e regionalizada os projetos que serão financiados pela Prefeitura. Esse maior detalhamento permitiu, por sua vez, a regionalização dos investimentos do PPA por Subprefeitura, fato inédito na Administração Pública municipal.


Participação
O PPA foi construído com base em um processo de participação que teve início em abril, com as audiências públicas do Programa de Metas. As sugestões da população foram sistematizadas e estudadas. O Programa de Metas foi readequado com base nessas sugestões, com mudanças nas metas assumidas anteriormente e a inclusão de novas metas. O Plano Plurianual reflete essas mudanças, incorporando ao planejamento municipal as demandas colhidas junto à população.
No total, foram realizadas 67 audiências públicas com a participação de cerca de 10.000 pessoas. O processo participativo continuará a partir do Ciclo Participativo de Planejamento e Orçamento, com seminários e audiências públicas periódicas.
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PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 2014

 RECEITA CONSOLIDADA POR FONTE

LOA 2013 

(Reais correntes)

PLOA 2014

(R$ correntes)

VARIAÇÃO

F O N T E     0 0 - TESOURO  27.866.045.899    31.137.062.923    11,7%

F O N T E     0 1 - OP. CRÉDITO 47.902.424            49.985.715            4,3%

F O N T E     0 2 - UNIÃO 4.168.343.662      8.646.695.677      107,4%

F O N T E     0 3 - ESTADO 1.025.436.433      681.517.695          -33,5%

F O N T E     0 4 - FUNDEB 3.366.100.317      3.443.833.209      2,3%

F O N T E     0 5 - OUTRAS 143.225.006          82.173.358            -42,6%

F O N T E     0 6 - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 2.606.627.282      2.843.842.321      9,1%

F O N T E     0 8 - VINCULADA 2.786.011.010      3.778.222.899      35,6%

F O N T E     0 9 - EMPRESA DEPENDENTE 32.096.000            66.971.233            108,7%

RECEITA TOTAL 42.041.788.033 50.730.305.030 20,7%
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GRUPOS DE DESPESA LOA 2013 PLOA 2014 Diferença Variação

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

1

14.586.258.36316.370.862.6791.784.604.316 12,2%

DIVIDA (juros + amortização) + Reserva de contingência 4.214.075.296 4.780.495.681 566.420.385 13,4%

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 16.308.630.96718.400.774.0132.092.143.046 12,8%

INVESTIMENTOS (+inversões) 6.932.823.40711.178.172.6574.245.349.250 61,2%

Total Geral 42.041.788.03350.730.305.0308.688.516.997 20,7%

1 Inclui Aposentadorias e Pensões
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Habitação 2.052.500.359

Saneamento 1.142.001.915

Transporte 2.119.810.068

Total Geral 5.314.312.342
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ÓRGÃO LOA 2013 DISP 2013 PLOA 2014 PLOA/DISP

Secretaria Municipal de Saúde (Fundo + Autarquia + HSPM) 6.817.562.368 6.573.926.765 8.566.668.502 30,3%

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo 4.359.192.692 4.352.112.692 5.018.017.486 15,3%

Serviço Funerário do Município de São Paulo 126.210.000 127.110.000 186.525.000 46,7%

Câmara Municipal de São Paulo 585.507.355 484.654.246 540.000.000 11,4%

Tribunal de Contas do Município de São Paulo 255.570.000 255.570.000 255.610.000 0,0%

Secretaria do Governo Municipal (+ Fundo Turismo) 486.559.765 429.244.408 588.543.983 37,1%

Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras 722.409.329 514.996.078 705.368.121 37,0%

32 Subprefeituras 1.031.969.057 992.542.246 1.093.363.901 10,2%

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão (+Fundatec) 198.176.924 193.415.932 242.138.492 25,2%

Secretaria Municipal de Habitação (+ Cohab+FMH) 1.345.760.512 573.269.363 1.554.263.510 171,1%

Secretaria Municipal de Educação 7.914.456.075 8.215.328.165 9.072.625.515 10,4%

Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico  536.497.298 302.796.046 501.699.322 65,7%

Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação (+Fundo) 303.559.058 225.824.551 499.045.947 121,0%

Secretaria Municipal de Transportes (+ Fundo) 2.518.205.972 2.537.796.543 4.233.868.435 66,8%

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 156.776.376 159.581.474 169.092.848 6,0%

Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras 1.752.187.725 905.057.362 3.281.088.340 262,5%

Secretaria Municipal de Serviços (+Amlurb+Fundip) 2.005.558.288 2.001.279.499 2.353.949.306 17,6%

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (+ FMAS)

1

1.134.288.814 1.026.103.225 967.472.187 -5,7%

Secretaria Municipal de Cultura (+ Theatro+Fundos) 366.750.124 353.072.650 415.441.436 17,7%

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente (+ Fema) 316.533.900 264.702.695 374.881.482 41,6%

Encargos Gerais do Município 7.498.868.410 6.908.302.629 8.078.003.333 16,9%

Secretaria Municipal do Desenvolvimento Trabalho e Empreendedorismo  105.972.215 64.162.530 91.074.812 41,9%

Secretaria Municipal de Relações Internacionais e Federativas  8.686.558 8.552.749 8.980.458 5,0%

Controladoria Geral do Município de São Paulo 3.138.556 3.813.446 15.910.295 317,2%

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

2

104.174.618 95.672.152 61.702.106 -35,5%

Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 12.931.672 9.392.637 17.421.327 85,5%

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 125.321.840 94.860.702 141.329.908 49,0%

Secretaria Municipal de Segurança Urbana 333.606.214 303.400.161 349.320.814 15,1%

Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial  11.058.968

Secretaria Municipal de Relações Governamentais 4.617.583

Secretaria Municipal de Licenciamento 50.897.361

Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres 13.465.413

Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura 624.949.125 344.948.125 681.509.000

97,6%

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

3

130.407.193 129.594.817 87.349.839

-32,6%

Fundo de Desenvolvimento Urbano 160.000.000 150.613.322 498.000.000

230,6%

Total 42.041.788.033 38.601.697.211 50.730.305.030

31,4%

2

 Em 2013 inclui Secretarias de Mulheres e Igualdade Racial e ação de Telecentros

3

 Despesa estimada em função da receita prevista de captação junto a pessoas físicas e jurídicas

1

 A partir de 2014 haverá incremento do número de famílias de São Paulo no Programa Bolsa Família e a ação de transferência de renda municipal (Renda Mínima) terá papel 

complementar ao recurso federal transferido diretamente às famílias.
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